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REMESSA  OFICIAL.  MANDADO  DE
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. MUNICÍPIO
DE  PATOS.  EDITAL.  VAGAS.  RECEPCIONISTA.
CANDIDATA  CLASSIFICADA  NA  SEXAGÉSIMA
SÉTIMA  POSIÇÃO.  CONTRATAÇÃO
TEMPORÁRIA  E  PRECÁRIA  DE  34  PESSOAS.
CIRCUNSTÂNCIA SUFICIENTE A TRANSMUDAR
A EXPECTATIVA DA REQUERENTE EM DIREITO
SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. EXISTÊNCIA DE ATO
VINCULADO.  DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO.
COMPROVAÇÃO. MANUTENÇÃO DO DECISUM.
DESPROVIMENTO DA REMESSA.

- O mandado de segurança é remédio constitucional
destinado  a  coibir  atos  abusivos  ou  ilegais  de
autoridades  públicas,  protegendo  o  direito
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individual  do  cidadão  diante  do  poder  por  elas
exercido.

- Muito embora a candidata aprovada em concurso
público  tenha  mera  expectativa  de  direito  à
nomeação, a contratação precária de terceiros, é fato
suficiente a transmudar essa expectativa em direito
líquido e certo à investidura.

-  Baseando-se  em  entendimento  firmado  pelos
tribunais  superiores,  o  candidato  aprovado  em
concurso  público  não  pode  ter  sua  nomeação
preterida,  em  razão  da  contratação  temporária  de
pessoal,  dentro  do  prazo  de  validade  do  certame,
gerando para aquele direito subjetivo à nomeação.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por maioria, desprover o recurso.

Trata-se  de  Remessa  Necessária emanada  de
sentença prolatada pelo juiz de Direito da 4ª Vara Mista da Comarca de Patos, fls.
121/127, nos autos do  Mandado de Segurança impetrado por  Jardelma Pereira de
Lima contra  ato  omissivo  do  Prefeito  do  Município  de  Patos,  que  concedeu  a
segurança para que sejam providenciadas a nomeação e a posse da impetrante no
cargo de Recepcionista (ESF), com efeitos funcionais e patrimoniais retroativos à data
da notificação, ao fundamento de que a expectativa de nomeação dos candidatos
classificados em concurso público fora do número de vagas se convola em direito
subjetivo quando há contratação de forma precária para o preenchimento de vagas
existentes, com preterição daquelas que estariam aptos a ocupar o mesmo cargo ou
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função.

A  Procuradoria de Justiça,  em parecer da lavra da
Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias  Feitosa,  fls.  144/145,  opinou  pelo
desprovimento do reexame necessário.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Jardelma Pereira  de  Lima  impetrou  Mandado de
Segurança com pedido de liminar contra suposta ilegalidade praticada pelo Prefeito
de Patos, alegando, em síntese, ter sido aprovada e classificada no Concurso Público
realizado pela Edilidade, no ano de 2010, posicionando-se na 67ª (sexagésima sétima)
colocação  para  o  cargo  de  Recepcionista.  Assevera que,  embora  tenham  sido
disponibilizadas, no edital regulador do certame, apenas 41 (quarenta e uma) vagas
para  o  cargo  em  questão,  ocorreu  a  nomeação  de  32  (trinta  e  dois)  candidatos
aprovados no concurso público e a contratação de 34 (oitenta e quatro) servidores a
título  precário,  razão  pela  qual  requereu a  concessão  de  liminar  para  que  fosse
determinada a sua nomeação e posse.

De  antemão,  cumpre  mencionar  o  teor  do  inciso
LXIX, do art. 5º, da Constituição da República de 1988, o qual preleciona:

Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e
aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade
do  direito  à  vida,  à  liberdade,  à  igualdade,  à
segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
[...]
LXIX  -  Conceder-se-á  mandado de  segurança  para
proteger direito líquido e certo,  não amparado por
“habeas  corpus”  ou  “habeas  data”,  quando  o
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responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for
autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no
exercício de atribuições do Poder Público;

Como é sabido, o mandado de segurança destina-se a
obstar  lesão  ou  ameaça  de  direito  líquido  e  certo,  carecendo,  para  tanto,  de
demonstração documental dos fatos narrados na inicial, em ordem a configurar o
direito líquido e certo tido por violado.

 
Em  outras  palavras,  “quando  a  lei  alude  a  direito

líquido e certo, está exigindo que esse direito se apresente com todos os requisitos
para seu reconhecimento e exercício no momento da impetração. Em última análise,
direito líquido e certo é direito comprovado de plano. Se depender de comprovação
posterior, não é líquido nem certo para fins de segurança”1.

Direito líquido e certo é, portanto, aquele resultante
de fato concreto e incontroverso, capaz de ser comprovado de logo, não podendo
reclamar produção de provas ou interpretação de leis, pois com a petição inicial deve
o  impetrante  trazer  a  prova  indiscutível,  completa  e  transparente  de  seu  direito
eminentemente  líquido  e  certo,  não  se  admitindo  presunções  ou sustentação  em
interpretação de lei da forma que melhor convier aos interesses do interessado. 

Por conseguinte, o acesso a cargos públicos dar-se-á,
em regra, por meio de prévia aprovação em concurso público de provas ou de provas
e títulos,  de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, nos
moldes do art. 37, II, da Constituição da República de 1988.

 
A doutrina e a jurisprudência pátrias, anteriormente,

consideravam  que  competiria  à  Administração  Pública,  dentro  do  seu  poder
discricionário, nomear os candidatos aprovados de acordo com a sua conveniência e
oportunidade. 

Todavia,  o  entendimento  jurisprudencial,  tanto  do

1 MEIRELLES, Hely Lopes. Mandado de Segurança, 26 ed., São Paulo: Malheiros, 2003, p. 36/37.
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Superior  Tribunal  de  Justiça  quanto  do  Supremo  Tribunal  Federal,  avançou  no
sentido de se reconhecer direito subjetivo à nomeação não apenas aos candidatos
aprovados dentro do número de vagas previsto no edital do concurso, mas, também,
aos classificados remanescentes, quando demonstrada vacância decorrente de cargos
outrora preenchidos ou contratação precária de servidores.

Outro  não  é  o  posicionamento  firmado  pela
jurisprudência  do Supremo Tribunal  Federal,  na qual  “o  candidato  aprovado em
concurso  público  não  pode ter  sua  nomeação  preterida  em razão  da  contratação
temporária de pessoal, dentro do prazo de validade do concurso” (ARE 648980/MA,
Rel. Min. Cármen Lúcia, Primeira Turma, julgado em 04/10/2011, DJe 25/10/2011).

Eis a respectiva ementa:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO  COM  AGRAVO.
CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.
MAGISTÉRIO.  CONTRATAÇÃO  TEMPORÁRIA
DE  PESSOAL.  EXISTÊNCIA  DE  CANDIDATO
APROVADO  EM  CONCURSO  PÚBLICO.  ATO
ILEGAL  DA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.
IMPOSSIBILIDADE  DO  REEXAME  DE  PROVAS.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 279 DO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL AO
QUAL SE NEGA PROVIMENTO - destaquei.

Seguindo  o  mesmo  trilhar,  a  Segunda  Turma  do
Superior Tribunal de Justiça passou a considerar que, durante o prazo de validade do
concurso, a contratação precária de profissionais convola a expectativa de direito dos
aprovados em direito subjetivo à nomeação, como se observa dos recentes julgados
proferidos em caso semelhante ao dos autos:

ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  PÚBLICO.
CANDIDATO APROVADO FORA DO NÚMERO DE

Remessa Oficial nº 0004617-18.2012.815.0251 5



VAGAS  PREVISTAS  NO  EDITAL.  ABERTURA DE
VAGAS.  CONTRATAÇÃO  TEMPORÁRIA.
EXPECTATIVA DE  DIREITO  QUE  SE  CONVOLA
EM DIREITO LÍQUIDO E CERTO. (AgRg no RMS
38.941/MT,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  06/11/2012,  DJe
09/11/2012) - grifei.

E, 

ADMINISTRATIVO.  CONSTITUCIONAL.
CONCURSO PÚBLICO. PROFESSOR. CANDIDATO
APROVADO  FORA  DO  NÚMERO  DE  VAGAS
PREVISTO  NO  EDITAL.  EXPECTATIVA  DE
DIREITO  À  NOMEAÇÃO.  POSTERIOR
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. EXISTÊNCIA DE
VAGAS  NO  PRAZO  DE  VALIDADE  DO
CONCURSO  PARA  O  MESMO  CARGO
COMPROVADA.  DIREITO LÍQUIDO E  CERTO À
NOMEAÇÃO.
1. O candidato aprovado fora do número de vagas
previsto  no  edital  possui  mera  expectativa  à
nomeação, apenas adquirindo esse direito caso haja a
comprovação do surgimento de novas vagas durante
o prazo de validade do concurso público, bem como
o interesse da administração no seu preenchimento.
2.  A contratação  temporária  fundamentada  no  art.
37,  IX,  da  Constituição  da  República  não  implica
necessariamente o reconhecimento de haver cargos
efetivos  disponíveis.  Nesses  casos,  a  admissão  no
serviço ocorre em decorrência de situações marcadas
pela transitoriedade e excepcionalidade, devendo ser
justificadas pelo interesse público.
3.  Por  outro  lado,  a  jurisprudência  do  Supremo
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Tribunal  Federal  orienta  que  "o  candidato
aprovado  em  concurso  público  não  pode  ter  sua
nomeação  preterida  em  razão  da  contratação
temporária de pessoal, dentro do prazo de validade
do concurso" (ARE 648980/MA,  Rel.  Min.  Cármen
Lúcia,  Primeira Turma, julgado em 04/10/2011,  DJe
25/10/2011).
4.  A  Segunda  Turma  deste  Superior  Tribunal  de
Justiça  passou  a  considerar  que  a  contratação
precária  de  profissionais  durante  o  prazo  de
validade  do  concurso,  principalmente  no  caso  dos
professores,  por  executarem  atividade  essencial
prestada  pelo  Estado,  convola  a  expectativa  de
direito  dos  aprovados  em  direito  subjetivo  à
nomeação.  Precedente:  RMS  34794/MA,  Rel.  Min.
Mauro Campbell Marques, DJe 14/02/2012.
5.  Agravo regimental  não provido.  (AgRg no RMS
36.811/MA,  Rel.  Ministro  CASTRO  MEIRA,
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  19/06/2012,  DJe
03/08/2012) - grifei.

Isso porque,  se a Administração Pública,  dentro do
prazo de validade do concurso, mantém profissionais contratados temporariamente,
em preterição a candidatos aprovados em concurso público, está, a toda evidência,
demonstrando  ser  imperiosa  a  necessidade  de  preencher  tais  vagas,  não
disponibilizadas quando da realização do certame.

Nesse espeque, também é o abalizado pensamento de
Celso Antônio Bandeira de Mello:

A admissão de pessoal a qualquer outro título ou a
designação  de  outros  servidores,  em  desvio  de
função,  para  exercerem  as  correspondentes  aos
cargos  postos  em concurso  são  outros  tantos  fatos
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demonstradores,  e  de  modo  inequívoco,  de  que  o
Poder  Público  considerou  necessário  o
preenchimento daqueles cargos e, por isso mesmo, já
definiu o momento de provimento deles - ainda que
se  queira  furtar  a  tal  obrigação.  Sempre  que  isto
suceda,  há  direito  dos  aprovados  em  concurso  à
obtenção  de  suas  nomeações.  (In. Regime  dos
Servidores da Administração Direta  e Indireta.  3.
ed. São Paulo: Malheiros, 1995, p. 66). 

No  caso,  em  apreço,  constata-se  que,  de  fato,  a
impetrante  foi  aprovada  e  classificada  em  concurso  público  para  o  cargo  de
Recepcionista do Município de Patos, fl. 12, o qual previa em seu edital regulador, o
preenchimento de 41 (quarenta e uma e vagas) para o cargo em questão, conforme se
vê à fl. 26.

Por  outro  quadrante,  verifica-se  não  ter  sido  a
requerente classificada dentro do número de vagas ofertadas, já que se encontra na
67ª  (sexagésima  sétima)  posição,  fato  este  que,  por  si  só,  afastaria  o  direito  à
nomeação.

Contudo, da análise dos autos, especificamente às fl.
18,  verifica-se  ter  ocorrido,  ainda  no  prazo  de  validade  do  certame  no  qual  a
impetrante logrou êxito, a contratação de pessoal por excepcional interesse público
para  ocupar  as  vagas  que  deveriam  ser  destinadas  aos  servidores  concursados,
configurando, portanto, o direito subjetivo para a candidata classificada no concurso,
em que pese ter sido aprovada fora do número de vagas.

Ademais, constata-se a Portaria nº 182/2014, datada
de 10 de março de 2014, fl. 158, onde o próprio  Município de Patos já nomeou a
Jardelma Pereira de Lima, como recepcionista, consolidando e efetivando o direito
perseguido pela impetrante.
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Logo,  é  certo  que  a  expectativa  de  direito  da
promovente transmudou-se em direito líquido e certo, deixando a sua nomeação de
ser mero ato discricionário para se tornar vinculado.

Assim sendo, entendo não merecer reforma a decisão
remetida oficialmente.

À luz dessas considerações, entendo que a decisão,
sob a reapreciação obrigatória, bem aplicou os fatos e sopesou o direito, devendo ser
mantida incólume.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  À
REMESSA OFICIAL. 

É como VOTO.

Participaram  do  julgamento  os  Desembargadores
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Presidente), Desembargadores João Alves
da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  o  Dra.  Marilene  de  Lima  Campos  de
Carvalho, Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 10 de fevereiro de 2015 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador
                     Relator 
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